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NUTS I I I CONCELHO
FREGUESIA E UNIAO 

DE FREGUESIAS

Região de Aveiro Vagos

Calvão

Gafanha da Boa Hora

Santo André de Vagos

Vagos e Santo António

Região de Coimbra

Mira

Mira

Praia de Mira

Seixo

Cantanhede Tocha

Figueira da Foz

Bom Sucesso

Marinha das Ondas

Quiaios

Região de Leiria

Pombal
Guia e Mata Mourisca

Carriço

Marinha Grande
Marinha Grande

Vieira de Leiria

Leiria Coimbrão

PÁG. 15



PÁG. 16



PÁG. 17



PÁG. 18



PÁG. 19



JORNAIS

ANALISADOS

PERIODICI DADE AMBITO

GEOGRAFICO

Nº DE 

NOTICIAS

%

Público Diário

Nacional

218 20,6

Jornal de 
Notícias Diário 138 13,1

Expresso Semanal 24 2,3

Diário de 
Aveiro Diário

Regional

147 13,9

Região 
de Leiria

Semanal 68 6,5

Jornal da Marinha 
Grande Semanal 330 31,2

Jornal Voz 
de Mira Quinzenal

Local
106 10,4

Terras 
de Sicó Quinzenal 25 2,4

Total 1056 100,0
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Compreender o problema 
e explicar os objetivos opiniões / perceções

Desenvolvimento de
propostas

Partilhar o controle da
tomada de decisão

Transferência do controle
da tomada de decisão

INFORMAÇÃO CONSULTA COLABORAÇÃO CO-DESIGN EMPODERAMENTO

WORKSHOPS
QUESTIONÁRIOS

QUESTIONÁRIOS
ENTREVISTAS

WORKSHOPS WORKSHOPS WORKSHOPS
CONFERÊNCIA DE CONSENSO
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Desenvolvimento Proteção/Incêndios

Nacional

 Programa nacional 
de política de 
ordenamento de território

 Reserva ecológica 
nacional

 Reserva agrícola nacion-
al

 Estratégia nacional para 
as florestas

 Inventário florestal 
nacional

 Plano nacional de 
gestão integrada dos 
fogos rurais

 Programa nacional de 
ação

Regional

 Programas regionais de 
ordenamento do território

 Programas de 
ordenamento de parques 
naturais e de áreas 
protegidas

 Planos de ordenamento 
da orla costeira

 Estratégia de 
intervenção para as Matas 
Nacionais 

  Programas regionais de 
ordenamento florestal

 Programas regionais de 
ação de gestão integrada 
de fogos rurais (NUTII) 

  Programas sub-regionais 
de ação de gestão 
integrada de fogos rurais 
(NUTII)

Local
 Planos municipais de 

ordenamento do território
 Planos de ordenamento 

da orla costeira 

 Planos específicos de 
intervenção florestal

 Planos de gestão 
florestal

 Planos de utilização de 
baldios 

 Planos municipais de 
defesa da floresta contra 
incêndios

 Programas municipais 
de execução de Gestão 
Integrada de Fogos Rurais 

Âmbito  Floresta privada: segmentada (industrial e familiar); cooperativa (ZIF)
 Floresta pública: comunitária (baldios); nacional (Regime florestal)

Participação

 Consultas institucionais e entidades com responsabilidades específicas e 
representativas das partes interessadas (produção, indústria, prestação de serviços 
e organizações não-governamentais).

 Agendas de participação na elaboração de estratégias, programas e planos.
 Procedimentos de discussão pública.

Cooperação

 Comissões de acompanhamento na elaboração dos planos e programas e na  
avaliação ambiental estratégica; Conferências de serviços.

 Comissões nacional, regionais, sub-regionais e municipais de gestão integrada de 
fogos rurais.

 Orgãos de administração das Zonas de Intervenção Florestal; Federações de 
baldios.
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Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas

Direções Regionais da Conservação da Natureza e Florestas

Unidade de Coordenação Nac. de Vigilância Preventiva e Fiscalização

Direção-Geral de Agricultura e Veterinária

Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária

Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral

Autoridade de Gestão (AG) do Programa de Desenvolvimento Rural

AG Prog. Oper. Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P.

Direções Regionais de Agricultura e Pescas

Agência Portuguesa do Ambiente

Direção-Geral do Território

Direção-Geral das Atividades Económicas

Direção-Geral de Energia e Geologia

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil

Guarda Nacional Republicana

Polícia de Segurança Pública

Polícia Judiciária

Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional

Direção Geral de Educação

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Forças Armadas

Instituições de Ensino Superior

Administrações Regionais

Administrações Locais

Ordens Profissionais

Organizações de Produtores Florestais

Entidades de Gestão das Zonas de Intervenção Florestal

Órgãos de Gestão dos Baldios

Organizações de Produtores Pecuários

Organizações de Produtores Aquícolas

Organizações de Caçadores

Organizações de Pescadores

Organizações de Prestadores de Serviços

Organizações de Empresas Industriais

Organizações de Empresas Comerciais

Organizações de Empresas de Turismo

Organizações Profissionais das Fileiras

Organizações Sindicais

Associações Científicas e Profissionais

Organizações Não Governamentais

Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários
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Serviços Centrais Competências
Departamento de Gestão Administrativa, Financeira e de Sistemas de Informação (DGAFSI)
Divisão de Gestão
Patrimonial (DGP) Património imobiliário do ICNF (cadastro, sistema de informação de base territorial).

Divisão de Sistemas de
Informação (DSI) Bases de dados (assegurar a gestão e atualização da informação geográfica e estatística).

Departamento de Gestão de Projetos e Apoio ao Investimento (DGPAI)
Divisão de Gestão de Projetos e 
Investimentos (DGPI)

Identificação, captação e gestão de apoios financeiros nacionais ou europeus para as 
atividades e projetos do ICNF.

Departamento de Gestão e Valorização da Floresta (DGVF)

Divisão de Gestão Florestal e 
Competitividade (DGFC)

Definição das políticas de gestão sustentável da floresta e apoiar os serviços regionais na sua 
concretização;
Promover o desenvolvimento das fileiras florestais e a competitividade do sector;
Elaborar estratégias, planos e instrumentos de gestão territorial;
Gerir as atividades e infraestruturas da rede florestal.

Divisão de Fitossanidade
Florestal (DFF)

Dinamizar, em conjunto com os serviços regionais, a proteção dos recursos
florestais e a conservação do arvoredo de interesse público.

Divisão de Recursos
Cinegéticos e Aquícolas (DRCA)

Elaborar e/ou rever planos e instrumentos de natureza estratégica ou
operacional alusivos aos recursos cinegéticos e aquícolas.

Departamento de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (DCNB)

Divisão de Conservação e
Monitorização (DCM)

Assegurar o cumprimento da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (ENCNB);
Apoiar os serviços regionais ao nível da conservação da natureza.

Divisão de Aplicação de
Normativos (DAN)

Desenvolver conhecimento especializado e produzir as orientações técnicas nas áreas do 
ordenamento e da conservação da natureza e da biodiversidade; 
Assegurar o cumprimento da ENCNB.

Departamento de Políticas, Planeamento e Relações Externas (DPPRE)

Divisão de Planeamento e
Ordenamento do Território
(DPOT)

Definir estratégias e políticas relativas aos instrumentos territoriais;
Coordenar e apoiar os serviços regionais quanto à execução de estratégias,
políticas, programas e normas nacionais nos domínios das florestas,
conservação da natureza e biodiversidade.

Direção Nacional de Gestão do Programa de Fogos Rurais (DNGPFR)
Definição de políticas de gestão integrada de fogos rurais e promoção da gestão
dos ecossistemas, dos recursos silvestres e a produção florestal;
Desenvolver e gerir conhecimento especializado nas áreas da prevenção e da
supressão de fogos rurais;
Regular o SGIFR e elaborar diretrizes operacionais, ao nível regional, de acordo
com a suscetibilidade e exposição ao fogo;
Planear e promover a gestão e recuperação das áreas ardidas;
Planear a Gestão Integrada de Fogos Rurais nos diferentes níveis territoriais e a
realizar a gestão de combustível;
Promover a instalação e manutenção da gestão de combustível.

Serviços Regionais

Divisões de Vigilância Preventiva e 
Fiscalização (DVPF)

Coordenar e assegurar as funções dos vigilantes da natureza;
Apoiar as atividades relativas à proteção do arvoredo, controlo dos agentes
bióticos nocivos e a monitorização, proteção e vigilância do território e dos
valores naturais.

Divisão de Gestão Administrativa 
e Logística (DGAL)

Propor e acompanhar projetos de investimento público;
Apoiar juridicamente as Direções Regionais.

Departamento Regional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (DRCNB)

Divisão de Ordenamento do 
Território (DOT)

Elaborar, rever e alterar os instrumentos de gestão territorial;
Assegurar o acompanhamento dos planos e programas de avaliação ambiental estratégica e 
preparar os pareceres solicitados nesse âmbito.

Departamento Regional de Gestão e Valorização da Floresta (DRGVF)

Divisão de Gestão Florestal
(DGF)

Promover o regime florestal, assegurar a gestão do património florestal sob responsabilidade do 
ICNF;
Gerir as áreas públicas sob a sua gestão e explorar os recursos florestais;
Elaborar estratégias, planos e instrumentos de gestão territorial.

Divisão de Extensão e 
Competitividade Florestal (DECF)

Assegurar os processos relativos aos projetos de investimento apoiados por fundos públicos;
Promover as fileiras florestais e o reforço da competitividade do sector em parceria com as 
partes interessadas.

Fonte: Adaptado da Deliberação (extrato) n.º 906/2021, de 31 de agosto
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Instrumentos Identificação do Momento participativo Data N.º de 
participantes

PROF- CL

Constituição da Comissão de
Acompanhamento (CA) Início do processo 1513

1.ª Reunião CA 02/08/2016 (Fase I)

Seminário 02/08/2016 (Fase I) não disponível 
(nd)

Workshop 20/04/2018 (Fase II) nd

2.º Reunião CA 28/05/2018 (Fase II)

Consulta Pública De 09/10 a 21/11/2018 17

Sessão Pública de apresentação do PROF 21/11/2018 50

Pedido de pareceres a entidades nd

PGF MN de Leiria
Consulta Pública De 12/01 a 01/02/2022 21

Pedido de pareceres a entidades nd

PGF MN das 
Dunas de Quiaios

Consulta Pública De 01/05/ a 20/05/2024 nd

Pedido de pareceres a entidades nd

PNGIFR

Encontro internacional 10/2017 (Fase I) nd

Recolha de ambições, propostas e contributos de 
entidades públicas

De 07/2018 a 09/2018
(Fase III) nd

Sessões de trabalho com agentes públicos e 
privados Fase III nd

Reuniões técnicas plenárias, bilaterais e setoriais Fase IV nd

Consulta pública De 05/12/2019 a 05-02-2020 
(Fase IV)

nd

73 Sessões de esclarecimento >2000

PRA-Centro

Seleção e priorização dos projetos a aplicar na 
região pelos elementos da CRGIFR Fase III 3914

Seleção e priorização dos projetos a aplicar na 
região pelas entidades representadas na CRGIFR Fase III nd

Validação das seleções anteriores pela CRGIFR Fase III 3915

Validação das fichas de projeto pela CRGIFR Fase IV 39

Parecer da CNGIFR Fase IV 1
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Identificação do Plano N.º de entidades que
comentou

N.º de comentários
apresentados

N.º comentários aceites 
(totalidade ou em parte

PROF-CL 16 87 29

PGF MN Leiria 21 100 53

PNGIFR não disponível (nd) 115 nd
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F I G U R A  4 . 1 .
Matriz de influência e interesse por tipo de agente inquirido
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Direitos Responsabilidades Benefícios

A:______

B:______

C:______

D:______

E:______

A:______ B:______ C:______ D:______ E:______

A:______

B:______

C:______

D:______

E:______
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Tipo de
participante

N.º de participantes
na sessão de
19/06/2024

N.º de participantes
na sessão de
25/06/2024

N.º total de
participantes no
Workshop

N.º de entidades
representadas

OG 7 7 14 9

ONG 6 2 8 7

ESP 1 1 2 1

Conselho 
Consultivo

2 0 2 2

Membros da equipa
do projeto

7 8 15 2

Total 23 18 41 21
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WS IPLeiria WS Universidade de Aveiro
Mesa Economia e Produção

Lagoa da Saibreira
• Engenharia natural
• Visitantes acolhimento
• Impermeabilizações?
• Abastecimento de água para combate a incêndios?
• Laboratório Natural (aves e outros vertebrados
• Não tem grandes condições para recreio
• Acessos dos mamíferos (< ??? margem)
• Controlo de espécies invasoras
• Remoção material queimado

Lagoa da Vela
• Efluentes agrícolas
• Eutrofização
• Gestão do turismo
• Acumulação de sedimentos
• Barreira de vegetação ripícola para filtrar os efluentes     

agrícolas (problema: o terreno é privado)
• Exóticas (regeneração)
• Desportos aquáticos não motorizados.
• Restringir / condicionar o acesso

Lagoa da Saibreira
• Natureza (Comunidades; Observação de aves)
• Turismo de lazer (turismo de todo o terreno)
• Promoção de espécies e habitats
• Atividades da Agricultura
• Visitas guiadas
• Passeios de lazer
• Promoção de produtos autóctones
• Não promover desporto motorizado

Lagoa da Vela
• Atividades que não perturbem a avifauna, que não 

perturbem o regime florestal
• Crowdfunding das atividades promovidas para a preservação 

dos espaços (canalizar parte das verbas para o próprio espaço)

Mesa Ambiente e Conservação
Lagoa da Saibreira

• Sem potencial para recreio e lazer
• Com potencial para conservação da natureza e educação  

ambiental
• Controlo de invasoras (acácias)
• Plantação com espécies autóctones (choupos e salgueiros)
• Suavização de margens (alguns pontos para
acesso de mamíferos, para acesso de anfíbios
• Criar condições para grupos faunísticos
específicos (ex. abrigos para répteis)
• Criar um “ecrã” visual (com vegetação) e condições de 

sossego, não perturbação para atrair aves invernantes
• Com potencial para criar observatório de aves
• Laboratório vivo (técnicas de restauro, investigação, etc.)
• Criar zonas de abeberamento permanente

Lagoa da Vela
• Aumentar iniciativas de conservação da natureza (RN 2000)
• Estudo e monitorização da avifauna
• Ações de educação ambiental (ONGAs, Municípios e ICNF)
• Controlo de espécies invasoras (jacintos, erva-pinheirinha, 

acácias)
• Iniciativas de team building / corporativas para a preservação 

da floresta (“extra” plantação “Micro-reservas” – e.g. adotar 1ha 
para cuidar, fazer ações, etc.

• Laboratório vivo, lagoa + dunas
• Gestão e uso de agroquímicos
• Regular o uso recreativo

Que espécies?
• Homem gestor do território
• Espécies adaptadas ao local

Que estratégias
• Apoio financeiro

- Desenvolvimento sustentável
- Pegada ecológica
- Carbono

• Sensibilização / educação
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WS IPLeiria WS Universidade de Aveiro
Mesa Educação e Sensibilização

Quem?
• População escolar de forma continua.
Alteração dos programas curriculares.
Gerações mais novas

Para quê?
• Limpeza das matas. Evitar a deposição de lixo e entulhos de 

obras
• Evitar roubos dos parques de lazer e estragos às 

infraestruturas
• Evitar vandalismo
• Realizar ações de sensibilização e trabalho
social para apoio às comunidades vulneráveis
• Ferramentas para explicar como surgiu e evoluiu as lagoas
• Laboratório vivo
• Preservação e conservação
• Re-naturalizado
• Ensinar a história biológica das lagoas

Lagoa da Saibreira
• Valorização das margens
• Colocar uma infraestrutura de observação de espécies 

presentes nos locais
• Direcionada para gerações mais novas. Visitas de estudo aos 

locais para visualização de espécies existentes
• Valorizar o local para atrair mais fauna Lagoa da Vela
• Gerir para evitar espécies invasoras
• Uso de adubos fertilizantes amenta a eutrofização da água => 

educar e sensibilizar para uma agricultura mais de conservadora 
=> cooperativas / organização de agricultores

• Para comunidade locais e jovens – Sensibilizar para evitar a 
deposição de lixo

• Renovação de infraestruturas

Quem?
• Comunidades locais
• Praticantes de vela

• Camadas mais jovens (escolaridade 
diferenciada)

• Visitantes e turistas
• Associações culturais e desportivas, agrícolas

Para quê?
• Melhorar o conhecimento sobre os locais
• Regras e condições de visitação
• Conservação da natureza

Como?
• Sinalética
• Painéis informativos
• Apps telemóveis
• Mapas
• Redes sociais
• Ações de proximidade

Mesa Modelo de Gestão
Lagoa da Saibreira

• Educação ambiental no âmbito “Conservando conversando” - 
OIKOS

Lagoa da Vela
• Parque de estacionamento com limitação de acesso (tout-

venant)

Lagoa da Saibreira
Para quê?

• Preservação do ambiente e dos habitats
• Melhorar o ordenamento do território

Com quem?
• Maior proximidade (JF, CM e CIM)

- GNR
- População
- OPF
- Voluntariado

Lagoa da Vela
Para quê?

• Resolver problema das invasoras
• Aumentar a biodiversidade
• Promover o património natural

Com quem?
• Comunidades locais
• Escolas
• Eventos lúdicos (escolas todas)

Como
• Promovendo os espaços naturais (controlo de infestantes 

lenhosas
• Passeios lúdicos
• Sensibilização da comunidade escolar
• Mais comunicação
• Importância da preservação dos matos para preservação 

das areias
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